    PROJETO DE LEI Nº.....

SÚMULA: Autoriza a prorrogação do prazo das concessões dos cotistas patrimoniais do condomínio Terminal Rodoviário de Londrina – TRL, na forma do art. 5º caput da Lei nº 3.872/1986 e a cessão à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - (CMTU) das cotas patrimoniais pertencentes ao Município naquele condomínio, na qualidade de bens dominicais municipais, a título de integralização ou aumento de capital social da companhia, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

                                                                                                           L  E  I  :

                                       Art. 1º   Fica o Executivo Municipal autorizado a prorrogar o prazo das concessões dos cotistas patrimoniais do Condomínio Terminal Rodoviário de Londrina, por mais 20 (vinte) anos, para efeito do disposto no art. 5º caput da Lei Municipal de n.º 3.872, de 11 de junho de 1986.

                                       Art. 2º  Fica o Executivo Municipal autorizado a transferir à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina – CMTU, as cotas patrimoniais do Condomínio do Terminal Rodoviário de Londrina, auferidas em balanço contábil, pertencentes ao Município, o acervo patrimonial delas decorrentes, constituído de bens, direitos e obrigações, na qualidade de bens dominicais municipais, a título de integralização ou aumento de capital social. 

                                   Art. 3º   Passa o parágrafo único do artigo 18 da Lei nº 3.872, de 11 de julho de 1986,  a vigorar com a seguinte redação:

                                        “Art. 18. . .

                                         Parágrafo único. As cotas condominiais, seu acervo patrimonial, constituído de bens, direitos e obrigações, pertencentes ao Município, será transferidos, em forma de integralização ou aumento de capital, à CMTU – Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina, para cumprir suas finalidades”.




     Art. 4º  Fica revogado o artigo  6º da Lei nº 3.872, de 11 de julho de 1986.

                                    Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




      Londrina,

JUSTIFICATIVA 




                A COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO  E  URBANISMO – CMTU é responsável pela administração e prestação de vários serviços públicos essenciais à comunidade londrinense, desde o controle urbanístico até a questão de saneamento.




                Desde a década de 90, não houve nenhuma intervenção municipal no capital social da companhia, sendo que, inversamente proporcional,  houve um aumento de seus serviços, o que vem provocando um déficit contábil.




               Além disso, a empresa sofreu várias ações judiciais trabalhistas decorrentes de empregados de empresas terceirizadas, que prestam serviço ao município, sem haver a contrapartida financeira desses prejuízos legais.




               Atualmente, a CMTU vive às expensas do capital de terceiros. Ou seja, significa que, para sua operacionalização, praticamente, não se trabalha com capital próprio. 




               A dependência de recebimento de capital externo para seu fluxo de caixa e baixo capital próprio, compromete sua capacidade de endividamento e, consequentemente, de investimento que poderia ser traduzido em melhoria na prestação dos serviços públicos  delegados à empresa.




               Não obstante, e, ainda, pela CMTU estar adstrita ao regime de direito privado, por ser uma sociedade de economia mista, embora tenha restrições de direito público, por pertencer à Administração Pública Indireta, qualquer interferência judicial sobre seus bens e créditos pode provocar a deficiência ou mesmo parada da prestação de serviços em alguns de seus setores. 




               O aumento de capital da CMTU e integralização de seu capital poderão ser realizadas de várias formas, a teor dos artigos 3º e 4º da Lei n. 5.496/93, que constituiu a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD:

“Art. 3º O Município poderá integralizar sua subscrição, em uma ou mais vezes, em dinheiro, valores e, principalmente, com bens móveis e imóveis transferidos pela Prefeitura e pelos órgãos da Administração Direta que vierem a ser extintos, podendo, ainda, mediante lei especial, dar em pagamento, das ações que subscrever, quaisquer bens, móveis e imóveis, de sua propriedade.”


”Art. 4º   Os aumentos de capital da sociedade serão realizados segundo os dispositivos legais, observado sempre o limite mínimo mencionado no artigo anterior, em favor da Prefeitura Municipal de Londrina.”




                Pois bem, o Condomínio Terminal Rodoviário de Londrina é administrado e explorado economicamente pela CMTU, tendo por objeto o Transporte de Passageiros interestadual, objeto próximo e afeto às atividades inerentes a esta sociedade de economia mista.




                A transferência das cotas do Condomínio Terminal Rodoviário de Londrina pertencentes ao Município, para a CMTU não representaria impacto direto no orçamento municipal, por  tratar-se a transação de pura transferência, numa linguagem não muito técnica de “troca de papéis”, que, contabilmente, seria de grande diferença para a CMTU, aumentando seu grau de endividamento/investimento.





      Outrossim, ilustres Vereadores,  além da transferência das cotas, o Executivo solicita dessa Casa de Leis a competente autorização para prorrogar o prazo das concessões dos cotistas patrimoniais do Condomínio Terminal Rodoviário de Londrina, por mais 20 (vinte) anos, para efeito do disposto no art. 5º caput da Lei Municipal nº 3.872, de 11 de junho de 1986. A intenção de prorrogar já foi comunicada através o  Diário Oficial do Município, edição de 31 de julho de 2007.





      Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o Executivo seja autorizado a efetuar  a prorrogação do prazo das concessões dos cotistas patrimoniais do condomínio Terminal Rodoviário de Londrina – TRL, na forma do art. 5º caput da Lei nº. 3.872/1986 e a cessão à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - (CMTU) das cotas patrimoniais pertencentes ao Município naquele condomínio, na qualidade de bens dominicais municipais, a título de integralização ou aumento de capital social da companhia.





                 Atenciosamente,






Nedson Luiz Micheleti





      PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº.....

                         OFÍCIO Nº 865/07-GAB, DE 8.11.2007.

SÚMULA: : Autoriza a prorrogação do prazo das concessões dos cotistas patrimoniais do condomínio Terminal Rodoviário de Londrina – TRL na forma do art. 5º da Lei nº 3.872/1986 e a cessão à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - (CMTU) das  cotas patrimoniais pertencentes ao Município naquele condomínio, na qualidade de bens dominicais municipais, a título de integralização ou aumento de capital social da companhia, e dá outras providências.






               Londrina, 8 de novembro de 2007.







                 Nedson Luiz Micheleti






                 PREFEITO  DO  MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

Ofício nº 865/2007-GAB.






         Londrina, 8 de novembro de 2007.

A Sua Excelência, Senhor

SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal.

Londrina.Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei.Autoriza a prorrogação do prazo das concessões dos cotistas patrimoniais do condomínio Terminal Rodoviário de Londrina – TRL e a cessão à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - (CMTU) das  cotas patrimoniais pertencentes ao Município naquele condomínio.

                    Senhor Presidente, 



Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa Casa de Leis a apensa propositura, através da qual pretende o Executivo autorização para prorrogar o prazo das concessões dos cotistas patrimoniais do condomínio Terminal Rodoviário de Londrina – TRL, na forma do art. 5º da Lei nº 3.872/1986,  e a cessão à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - (CMTU) das  cotas patrimoniais pertencentes ao Município naquele condomínio, na qualidade de bens dominicais municipais, a título de integralização ou aumento de capital social da companhia, e dá outras providências.





      Atenciosamente,





Nedson Luiz Micheleti




    PREFEITO DO MUNICÍPIO

